PARECER Nº 453,    DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 625, DE 2006.

De autoria da nobre Deputada Maria Lúcia Amary, o projeto de lei nº. 625 de 2006, autoriza a isenção de ICMS na aquisição de veículos automotores a serem utilizados por representantes comerciais e propagandistas de laboratórios com atuação no Estado de São Paulo.

No período de 03/10/2006 a 10/10/2006 (correspondente às sessões 133ª a 137ª) o projeto esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A propositura foi, então, encaminhada para a Comissão de Constituição e Justiça e, após receber parecer favorável exarado pelo nobre Deputado Conte Lopes, foi aprovada por aquela Comissão. 

Na seqüência, remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, transcorreu o prazo sem apresentação do competente parecer, de modo que nos cabe agora, na condição de Relator Especial, analisar a matéria nos termos do disposto pelo § 3º do Artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno.

O projeto pretende autorizar o Poder Executivo a isentar do ICMS a venda de veículos automotores a representantes comerciais e propagandistas de laboratórios com atuação no Estado de São Paulo.

As óbices que poderiam ser levantadas acerca do tema referem-se: (i) à inexistência de convênio entre as unidades federadas que autorize a concessão de tal benefício, nos termos da Lei Complementar Federal nº 24/74, e (ii) a de ofensa ao artigo 14 da Lei Complementar Federal nº. 101/00. 

Entretanto, como se trata de mera autorização do Executivo, nosso posicionamento é favorável à sua aprovação, devendo tais óbices serem observados quando da efetiva implementação por aquele poder.

É o nosso parecer.

a) Bruno Covas – Relator Especial

